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Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos  que compreen-
dem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonst-
rações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa, das origens e aplicações dos recursos para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimoni-
al e fi nanceira da entidade, em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas op-
erações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demon-
strações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacid-

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
ade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela administ-
ração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demon-
strações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 16 de abril de 2019
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento
Contador CRC.: 1SP 187.003/ O- 0 - CNAI-SP-1620

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Jorge Celso da Silva - Contador - CT. CRC 1SP196.805/O-7

 Nota 2018 2017
Receitas Operacionais  15.532.085,26 5.357.283,52
Com Restrições
Receitas Internacionais:
 Agências de Cooperação 6.1 6.813.185,18 5.124.743,74
Receitas Nacionais:
 Doações Pessoas Jurídica 6.1 282.298,15 -
Serviços Prestados - Programa Rio Doce
 Assessoramento, Defesa 
  e Garantia dos DH 6.1 8.129.501,47 -
Sem Restrições
 Créditos Nota Fiscal Paulista 6.1 197.851,49 175.944,54
 Doadores Individuais 6.1 105.795,75 49.132,42
 Outras Receitas 6.1 3.453,22 7.462,82
Voluntários  - 75.800,00
 Serviços Prestados  - 75.800,00
Despesas Operacionais 6.2 (14.809.895,71) (6.906.094,43)
 Gestão e Desenvolvimento Institucional  (621.008,37) (651.556,85)
 Mobilização Social para a promoção 
  da causa dos direitos humanos  (1.301.582,01) (1.675.292,50)
 Apoio as Organizações  (5.935.669,76) (3.709.612,51)
 Fiscal Sponsor  (115.792,19) (572.631,81)
 Custos Operacionais  (577.114,36) (279.627,68)
 Programa Rio Doce 8.2 (6.210.284,79) -
 Depreciações  (45.735,08) (16.432,54)
 Sinistro Imobilizado  (2.709,15) (940,54)
Superavit (Defi cit) 
 das Operações Sociais  722.189,55 (1.473.010,91)
Resultado Financeiro Líquido  1.333.840,75 1.675.403,02
 Receitas Financeiras  903.423,38 974.229,25
 Variação NTNB  477.549,24 732.712,29
 (-) Despesas Financeiras  (47.131,87) (31.538,52)
Voluntários  - (75.800,00)
 Serviços Prestados  - (75.800,00)
Resultado do Exercício  2.056.030,30 126.592,11
Superavit do Período  2.056.030,30 126.592,11

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1.1 11.520.225,49 5.016.492,13
 Recursos a receber 3.1.2 3.638.606,86 1.315.606,00
 Outros Créditos  110.160,54 -
 Despesas Antecipadas  - 383,01
  15.268.992,89 6.332.481,14
Total do Ativo Circulante  15.268.992,89 6.332.481,14
Ativo Não Circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações Financeiras 3.2.1 10.477.980,44 10.000.431,20
 Título de Capitalização 3.2.2 70.000,00 -
 Contrato de Locação a realizar 3.2.3 504.000,00 -
  11.051.980,44 10.000.431,20
Imobilizado
 Bens em Operação 3.2.4 395.226,75 119.463,70
 (-) Depreciações 3.2.4 (86.938,12) (72.280,20)
Imobilizado Líquido  308.288,63 47.183,50
Total do Ativo não Circulante  11.360.269,07 10.047.614,70

Total do Ativo  26.629.261,96 16.380.095,84

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante
 Salários e Encargos Sociais 4.1 422.845,42 210.635,11
 Obrigações Tributárias/Contribuições 4.1 25.419,88 1.822,32
 Fornecedores de Bens/Serviços 4.1 87.107,19 71.087,64
  535.372,49 283.545,07
Projetos/Programa em Execução
 Recurso de Projeto em execução 4.1.1 5.680.504,48 3.532.398,49
 Recurso de Programa em execução 4.1.2 6.574.667,88 1.285.465,47
Total do Passivo Circulante  12.790.544,85 5.101.409,03
Passivo não Circulante
Obrigações a longo prazo
 Contrato de locação a Pagar 4.2.1 504.000,00 -
  504.000,00 -
Patrimônio Líquido
 Patrimônio social 5.1 10.000,00 10.000,00
 Fundo Patrimonial - Doação 5.2 6.076.500,00 6.076.500,00
 Superavit Acumulado 5.3 5.192.186,81 5.065.594,70
Total do Patrimônio Social  11.278.686,81 11.152.094,70
Superavit do Período 6.3 2.056.030,30 126.592,11
Total do Patrimônio Líquido  13.334.717,11 11.278.686,81
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  26.629.261,96 16.380.095,84

  Doação  Total
 Patrimônio Social Fundação FORD Superavit Acumulado Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2016 10.000,00 6.076.500,00 5.065.594,70 11.152.094,70
Superavit do período - - 126.592,11 126.592,11
Em 31 de dezembro de 2017 - - 5.192.186,81 11.278.686,81
Incorporação Resultado - - - -
Superavit do período - - 2.056.030,30 2.056.030,30
Em 31 de dezembro de 2018 10.000,00 6.076.500,00 7.248.217,11 13.334.717,11

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 (Valores expressos em reais)
 2018 2017
(Defi cit) Superavit do Período 2.056.030,30 126.592,11
Ajustes do resultado 
 às disponibilidades geradas
 Depreciações e amortizações 45.735,08 16.432,54
 Sinistro Imobilizado 2.709,15 940,54
(Defi cit) Superavit Líquido Ajustado 2.104.474,53 143.965,19
Variações nos ativos circulantes
 Recursos a Receber (2.323.000,86) -
 Outros Créditos (110.160,54) (1.277.547,29)
 Variação NTNB (477.549,24) (733.488,02)
 Despesas antecipadas 383,01 86,54
Variações nos passivos circulantes
 Salários e encargos sociais 212.210,31 64.147,20
 Impostos e taxas a recolher 23.597,56 1.021,41
 Projetos em Execução 7.437.308,40 3.722.257,32
 Outras obrigações 16.019,55 64.939,12
(1) Caixa líquido das 
 atividades operacionais 6.883.282,72 1.985.381,47
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
 Aplicações no ativo imobilizado (309.549,36) (15.630,23)
Contratos a Realizar (574.000,00) -
(2) Caixa líquido aplicado 
 das atividades de investimentos (883.549,36) (15.630,23)
(3) Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
 Contratos a Pagar 504.000,00 -
(1+2+3) Aumento (Redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 6.503.733,36 1.969.751,24
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.016.492,13 3.046.740,89
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 11.520.225,49 5.016.492,13
Aumento(Redução) do 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 6.503.733,36 1.969.751,24

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

ORIGENS 2018 2017
Das Operações
 • Superavit do Exercício 2.056.030,30 126.592,11
 • (+) Ajuste de Depreciações 45.735,08 16.432,54
 • (+) Sinistro Imobilizado 2.709,15 940,54
 2.104.474,53 143.965,19
 • Aumento do Exigível a Longo Prazo 504.000,00 -
 • (Redução) do Capital Circulante - 605.153,06
Total das Origens 2.608.474,53 749.118,25
Aplicação Dos Recursos
 • Aquisição de Ativo Imobilizado 309.549,36 15.630,23
 • (Aumento) do Capital Circulante 1.247.375,93 733.488,02
 • Realizável a Longo Prazo 1.051.549,24 -
Total das Aplicações 2.608.474,53 749.118,25
Demonstração do CCL (Capital Circ. Líquido)
  BALANÇO  VARIAÇÃO
 Período  Período
C.C.L Anterior Atual Monetária Percentual
Ativo Circulante 6.332.481,14 15.268.992,89 8.936.511,75 141,12
Passivo Circulante 5.101.409,03 12.790.544,85 7.689.135,82 150,73
Capital Circulante 
 Liquido 1.231.072,11 2.478.448,04 1.247.375,93 101,32

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Operacional: A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos foi consti-
tuída em 23 de dezembro de 2005, através de Escritura de Instituição lavrada às pá-
ginas 215/220 do Livro 2.954 do 26º Tabelião de Notas de São Paulo e registrada, no 
5° Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica sob o nº 32.486 em 19 de janeiro de 
2006. A Entidade é uma fundação de direito privado e de natureza assistencial e cul-
tural, sem fi ns lucrativos, de acordo com o Artigo 2º da Lei 12.101/2009, regulamen-
tada pelo Decreto 8.242 de 23 de maio de 2014, a Entidade obedece ao Princípio da 
Universalidade do Atendimento tendo como objetivo o de assistência e promoção 
dos direitos humanos, buscando em especial a defesa dos direitos de grupos particu-
larmente vulneráveis e discriminados, como crianças e adolescentes, idosos, pessoas 
portadoras de defi ciências, mulheres, afrodescendentes, populações indígenas, tra-
balhadores e migrantes. Conforme a Resolução 27 do Conselho Nacional de Assis-
tência Social – CNAS, de 19/09/2011, as atividades do Fundo Brasil de Direitos Hu-
manos, caracterizam como assessoramento e defesa e garantia dos direitos, no âm-
bito de Assistência Social. De acordo com o Art. 14 do Código Tributário Nacional, a 
Fundação: I - Não remunera a Diretoria e nem distribui qualquer parcela de seu pa-
trimônio ou de suas rendas, a qualquer título; II - Aplica integralmente, no País, os 
seus recursos na manutenção de seus objetivos institucionais; III - Mantém a escri-
turação de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades exigidas 
pela lei, capazes de assegurar sua exatidão. 1.1. Das Atividades: Dentre outras ini-
ciativas, a Fundação poderá adotar as seguintes ações: • Aportar recursos para pro-
jetos na defesa e proteção dos direitos humanos, especialmente aqueles caracteriza-
dos por aspectos inovadores e aqueles desenvolvidos por organizações de pequeno 
porte que atendam diretamente o público; • Aportar recursos para indivíduos com 
vistas ao aprimoramento de sua formação como ativistas e especialistas em direitos 
humanos; • Apoiar intercâmbios envolvendo organizações e indivíduos, inclusive de 
outros países; • Manter cooperação com Fundos e instituições nacionais e estrangei-
ros; • Ingressar com ações judiciais relacionadas às fi nalidades da Fundação; • Or-
ganizar, promover e incentivar programas que objetivem o desenvolvimento das fi -
nalidades da Fundação; e • Executar outras atividades compatíveis com as fi nalida-
des da instituição. No exercício de 2018 e 2017, o Fundo Brasil de Direitos Humanos 
apoiou projetos de defesa e garantia de direitos voltados prioritariamente ao forta-
lecimento de movimentos e de organizações sociais, à formação e à capacitação de 
lideranças. Todas as ações tiveram como foco organizações de direitos humanos e in-
divíduos de várias regiões do país. Para potencializar a atuação de grupos e de indi-
víduos, além do edital geral, que apoia pequenos projetos em todo o país, apoiamos 
também projetos por meio de editais específi cos e de linhas especiais.  Dessa forma, 
o Fundo Brasil tem a oportunidade de apoiar projetos por períodos maiores do que 
um ano e que são de médio e grande portes. Isso sem deixar de lado o tradicional 
apoio às organizações menores, que têm difi culdade de acessar outras fontes de re-
cursos. Esse trabalho permanece a espinha dorsal de nossa atuação. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: a) Declaração de Con-
formidade: as demonstrações fi nanceiras da organização para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às entidades sem fi nalidade de lu-
cros, considerando a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral, (NBC) TG 
1000 - CTG 1000 - adoção plena, suas interpretações Técnicas e Comunicados Téc-
nicos, em especial à ITG-2002 (R1) (Resolução CFC 1409/2012) que estabelece 
critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de registro das transações e va-
riações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis, e as informa-
ções mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem fi nalida-
de de lucros seguindo as práticas contábeis descritas na Nota 2.1. b) Autorização 
das demonstrações Contábeis: as demonstrações fi nanceiras inerentes aos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão sendo apresentadas em 
Reais (R$) e foram autorizadas pela administração no dia 25 de abril de 2019. 
c) Formalidade da Escrituração Contábil: a Resolução CFC nº 1.330/11 (NBC 
ITG 2000). A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos 
e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis con-
tém o número de identifi cação dos lançamentos relacionados ao respectivo docu-
mento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem 
ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contá-
beis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, 
serão transcritas na “Escrituração Contábil Digital - ECD”. A documentação contá-

bil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e ou-
tras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação con-
tábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, defi -
nidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A enti-
dade manter em boa ordem a documentação contábil. d) Estimativas Contá-
beis: na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas 
para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações con-
tábeis da Fundação incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado e outras similares. Os resultados reais podem apresentar 
variações em relação às estimativas. e) Prazos: os ativos realizáveis e os passivos 
exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classifi cados como circulan-
te. f) Em dezembro de 2011 foi publicada a Portaria 353 do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome que estabelece em seu Artigo 12 que as entida-
des com atuação preponderante em Assistência Social devem incluir em suas de-
monstrações a Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos – DOAR. 2.1. 
Sumário das Principais Práticas: Em consonância com a NBC ITG 2002 (R1), os 
registros contábeis das receitas e despesas são reconhecidos mensalmente respei-
tando o princípio da competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas 
no resultado no período em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacio-
narem, independente do efetivo recebimento ou pagamento. a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: as aplicações a curto prazo que possuem liquidez imediata e ven-
cimento original em até 90 dias são consideradas como caixa e equivalentes. Os de-
mais investimentos, com vencimento superior a 90 dias, são reconhecidos a valor 
justo e registrados em investimentos a curto prazo. b) Contas a receber: são pro-
venientes de doações diversas, e tem como objetivo principal operacionalizar proje-
tos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Fundação presta conta de todo 
o fl uxo fi nanceiro e operacional aos doadores, fi cando também toda documentação 
a disposição para qualquer fi scalização. c) De acordo com a administração o saldo 
em 31.12.2018 é 100% recebível. 
3. Ativo: 3.1. Circulante: 3.1.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e aplicações de liquidez 
imediata, representadas por depósitos e fundos de investimentos.
Caixa e Equivalente de Caixa 2018 2017
Caixa / Banco 11.520.255,49 5.016.492,13
Total 11.520.255,49 5.016.492,13
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira li-
nha no Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certifi cado de Depósito In-
terbancário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgata-
das a qualquer momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimen-
tos estão atualizados pelo valor das cotas na data do balanço.
3.1.2. Recursos à Receber
Programa Rio Doce / Doação 2018 2017
MPF/MPMG - Samarco Mineração S/A 3.630.091,56 1.315.606,00
Doação via cartão 8.515,30 -
Total 3.638.606,86 1.315.606,00
A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos realizou a Prestação de serviços ao 
Ministério Público Federal e ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, con-
forme previsto no Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento Preliminar – TAP, fi rmado 
no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-07.2016.4.01.3800, a fi m de viabilizar 
a seleção de assessorias técnicas às comunidades atingidas, relativas ao eixo socioe-
conômico previsto no referido Aditivo ao TAP, que contempla as ações de defesa dos 
direitos dos atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão, conforme os Con-
tratos nº 4500176574, fi rmado em 25/06/2018 com a empresa SAMARCO MINERA-
ÇÃO S.A. 3.2. Não Circulante: As aplicações fi nanceiras não circulantes são repre-
sentadas por investimentos em títulos da dívida pública que serão mantidos até as 
suas datas de vencimento. Estão registradas pelos valores de custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 3.2.1. Aplicações Financeiras de Longo Prazo: O 
Fundo Brasil possui hoje seu patrimônio investido em Notas do Tesouro Nacional sé-
rie B (NTN- B), que são títulos públicos com rentabilidade vinculada à variação do 
IPCA, acrescida de juros semestrais defi nidos no momento da compra. Por se tratar 
de um título pós-fi xado, a rentabilidade a ser recebida pelo Fundo Brasil variará até 
a data de vencimento. O quadro abaixo demonstra a evolução do patrimônio:

A aplicação em Notas do Tesouro Nacional com vencimento em 2022 tem como ren-
dimento a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, acrescidos de juros de – 6,19% anuais. 3.2.2. Título de Capitalização: A 
Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos a título de garantia do contrato de lo-
cação fi rmado em 20 de março de 2018, localizado na Rua Capitão Antônio Rosa, 
376, conjuntos 131 e 132, mantem o Título de Capitalização (SULACAP), no valor no-
minal de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), subscrito junto a SULAMERICA CAPITALI-
ZAÇÃO S/A, conforme proposta nº 8888.13.408926.80-7, pelo prazo de capitaliza-
ção de 15 meses. 3.2.3. Contrato de Locação: A Fundação fi rmou contrato de lo-
cação com Quinta do Outeiro Agro Comercial Ltda, CNPJ nº 28.028.116/0001-58, do 
imóvel situado na Rua Capitão Antônio Rosa, 376, pelo prazo de 48(quarenta e oito) 
meses, com início em 20/03/2018 e término em 20/03/2022.
Realizável a Longo Prazo 2018 2017
Contratos de Locação 504.000,00 -
Saldo 504.000,00 -
3.2.4. Imobilizado: É registrado ao custo de aquisição. A Fundação contabilizou 
as depreciações do ativo imobilizado calculando-as pelo método linear mediante 
aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil econômica do bem. Os 
ativos são revistos anualmente para identifi car evidências de perdas não recuperá-
veis (impairment). Nos exercícios de 2018 e 2017 não foram apuradas perdas des-
sa natureza.
Demonstrativo Imobilizado 2018 Adições Exclusões 2017
Equip. de 
 Processamento de Dados 293.937,39 237.517,80 25.117,10 81.596,69
Móveis e Utensílios/Equip. 101.289,36 72.031,56 8.609,21 37.867,01
 395.226,75 309.549,36 33.786,31 119.463,70
(-) Deprec. Equip. 
 Proc. de Dados (66.804,81) 23.105,45 39.020,81 (50.889,45)
(-) Deprec. Móveis 
 e Utensílios/Equip. (20.133,30) 7.913,69 6.656,24 (21.390,75)
 (86.938,12) 31.019,14 45.677,05 (72.280,20)
Imobilizado Líquido 308.288,63 340.568,50 79.463,36 47.183,50
4. Passivo: 4.1. Circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos até a data do balanço. 
As provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma obrigação presente, le-
gal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confi á-
vel do valor possa ser feita.
Obrigações 2018 2017
Salários e Encargos sociais 422.845,42 210.635,11
Obrigações Tributárias/Contribuições 25.419,88 1.822,32
Fornecedores de bens e serviços 87.107,19 71.087,64
Total 535.372,49 283.545,07
4.1.1. Recursos de Projetos em Execução
Projetos em Execução 2018 2017
Porticus Latin America - 108.382,13
Fundação Ford 3.756.411,91 1.237.862,19
Open Society Institute 231.290,45 202.677,61
Fundação OAK 1.468.100,27 1.783.527,71
Climate and Land Use Alliance - 119.948,85
Instituto Betty E. A. Jacob Lafer 72.000,00 80.000,00
Instituto C&A 152.701,85 -
Saldo a realizar no fi m do período 5.680.504,48 3.532.398,49
Os saldos registrados estão vinculados aos recursos recebidos que serão utilizados 
em projetos no exercício de 2019. 4.1.2. Recursos de Programa em Execução: 
A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos realizou a Prestação de serviços ao 
Ministério Público Federal e ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, con-
forme previsto no Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento Preliminar – TAP, fi rmado 
no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-07.2016.4.01.3800, a fi m de viabilizar 
a seleção de assessorias técnicas às comunidades atingidas, relativas ao eixo socioe-
conômico previsto no referido Aditivo ao TAP, que contempla as ações de defesa dos 
direitos dos atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão, conforme os Con-
tratos nº 4500175624, fi rmado em 19/12/2017 e nº 4500176574, fi rmado em 
25/06/2018 com a empresa SAMARCO MINERAÇÃO S.A. 
Programa Rio Doce 2018 2017
Contrato – Programa a realizar 6.574.667,88 1.285.465,47
Saldo a realizar no fi m do período 6.574.667,88 1.285.465,47
O Fundo Brasil de Direitos Humanos, após a assinatura do Contrato com a SAMAR-
CO MINERAÇÃO S.A, recebeu em 09/07/2018, o valor de R$ 4.421.126,48 (quatro 
milhões, quatrocentos e vinte e um mil, cento e vinte e seis reais e quarenta e oito 
centavos), a título de adiantamento (“Adiantamento”), o qual foi destinado exclusi-
vamente para a cobertura dos custos e pagamento da remuneração e despesas ne-
cessárias para o desenvolvimento das atividades objeto do contrato. No término do 
contrato, havendo o saldo de recursos, o valor deverá ser devolvido integralmente, 
por meio de transferência bancária, para a conta corrente de titularidade da SA-
MARCO MINERAÇÃO S.A.
4.2. Não Circulante
4.2.1. Obrigações de Longo Prazo
Obrigações de Longo Prazo 2018 2017
Contrato de Locação a pagar 504.000,00 -
Saldo 504.000,00 -
Contrato de Locação: Quinta do Outeiro Agro Comercial Ltda. - imóvel Rua Capitão 
Antônio Rosa 376, CJ 131 e 132 - Prazo de 48 meses - 03/2018 a 03/2022.
5. Patrimônio Liquido: O Patrimônio Líquido é formado pelo superavit/defi cit 
acumulado da Entidade desde sua fundação, conforme expresso no Estatuto Social 
da Entidade. O patrimônio social, receitas, recursos e eventual superávit/défi cit ope-
racional serão aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento 
dos objetivos institucionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de resul-
tados, dividendos, benefi ciações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob 
qualquer forma ou pretexto. 5.1. Patrimônio Social: O Patrimônio Social está de-
vidamente registrado na escritura da instituição sob nº 2.954, páginas 215/220, la-
vrada aos 23/12/2006, do 16º Tabelião de Notas de São Paulo, no item terceiro: “Nos 
termos do artigo 62 do Código Civil Brasileiro, a título de dotação especial de bens, 
necessária à instituição da Fundação, concorrem os instituidores, em partes iguais, 

neste ato, com a quantia total de R$10.000,00 (dez mil reais), devendo ser deposi-
tada em conta bancária, à disposição da Fundação, representando a única obrigação 
dos instituidores, seja perante a Fundação, seja perante terceiros.” 5.2. Fundo Pa-
trimonial: A Entidade recebeu US$ 3.000.000,00 (três milhões de dólares america-
nos), em 25 de abril de 2007, da Fundação Ford (The Ford Foundation) para uso em 
suas atividades. Conforme carta de doação, os numerários não puderam ser utiliza-
dos pelo período de três anos. Tais recursos encontram-se aplicados, conforme Nota 
Explicativa nº 3.2.1. Conforme estabelecido no Artigo 4º Parágrafo Único de seu Es-
tatuto Social, a Fundação aplica suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual re-
sultado operacional integralmente no território nacional, na manutenção e no de-
senvolvimento de seus objetivos institucionais. 5.3. Superavit Acumulado: De 
acordo com o item 15 ITG-2012 (R1) Resolução CFC 1409/2012, o valor do superá-
vit ou défi cit do período é incorporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de 
que tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específi ca do Pa-
trimônio Líquido. No exercício 2018 foi aprovado pelo Conselho Curador a incorpo-
ração do Superávit ou Défi cit de cada exercício ao patrimônio social em atendimen-
to à Resolução CFC nº 1409/12 (ITG 2002). 
6. Demonstração do Resultado do Período: 6.1. Receitas Operacionais: 
Os recursos da Fundação são obtidos mediante doações e contribuições espontâ-
neas de pessoas físicas e jurídicas e acordo fi rmado com agência de cooperação. As 
receitas de contribuições e doações para custeio são apropriadas em bases mensais, 
de acordo com os períodos a serem benefi ciados, quando estes forem identifi cados.
Receitas 2018 2017
Com Restrições
Receitas Internacionais:
Agências de Cooperação 6.813.185,18 5.124.743,74
Receitas Nacionais:
Doações Pessoas Jurídica 282.298,15 -
Serviços Prestados:
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH 8.129.501,47 -
Sem Restrições
Doações Pessoas Físicas 105.795,75 49.132,42
Créditos Nota Fiscal Paulista 197.851,49 175.944,54
Outras Receitas 3.453,22 7.462,82
Total 15.532.085,26 5.357.283,52
6.2. Custos/Despesas Operacionais: Os custos do Fundo Brasil em aplicações 
nos projetos e programas de Assessoramento, Defesa e Garantia dos Direitos Huma-
nos no ano de 2018 e 2017 foram:
CUSTOS/DESPESAS 2018 2017
• Gestão e Desenvolvimento institucional 621.008,37 651.556,85
• Mobilização Social para a promoção 
 da causa dos direitos humanos 1.301.582,01 1.675.292,50
• Apoio as Organizações 5.935.669,76 3.709.612,51
• Fiscal Sponsor 115.792,19 572.631,81
• Custos Operacionais 577.114,36 279.627,68
• Programa Rio Doce 6.210.284,79 -
• Depreciações 45.735,08 16.432,54
• Sinistro Imobilizado 2.709,15 940,54
Total 14.809.895,71 6.906.094,43
6.3. Apuração do Superávit ou Défi cit do Período: Em consonância com a 
NBC ITG 2002 (R1), os registros contábeis segregam as receitas por área de atuação, 
programas e projetos, as receitas e despesas são reconhecidas mensalmente respei-
tando o princípio da competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas 
no resultado no período em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacio-
narem, independente do efetivo recebimento ou pagamento. 
7. Isenções Usufruídas: Em atendimento art. 29 da Lei 12.101/2009, ao Decreto 
nºs 8.242/2014 e a norma contábil, ITG 2002 (R1), item 27, letra “c” são de-
monstrados a seguir, os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas duran-
te o exercício de 2018 e 2017.
7.1. Contribuições Sociais – Isenção
Contribuições Sociais – Isenção 2018 2017
Cota Patronal R$ 527.725,71 R$ 295.857,98
RAT R$ 47.579,53 R$ 28.562,52
Terceiros R$ 107.053,95 R$ 64.265,67
COFINS R$ 465.962,55 R$ 160.718,51
Total das Contribuições Sociais R$ 1.148.321,74 R$ 549.404,68
A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos obteve a Certifi cação do CEBAS – 
Certifi cação de Entidade Benefi centes de Assistência Social, processo nº 
71000.068974/2017-95, conforme a portaria SNAS nº 40, item 96 de 27 de feverei-
ro de 2018, publicada no DOU 28/02/2018, com validade até 28 de junho de 2021. 
Todos valores obtidos com a isenção foram aplicados integralmente nas ações so-
ciais do Fundo Brasil. 7.2. Imunidade do PIS: Em atendimento a solução de con-
sulta nº 6.037, de 7 de agosto de 2017 (D.O.U em 14/08/2017) – Imunidade da Con-
tribuição para o PIS/PASEP sobre a Folha de Salários, para Entidades Benefi centes de 
Assistência Social. A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos passou a usufruir 
da imunidade em outubro de 2017:
Imunidade do PIS 2018 2017
PIS R$ 26.368,29 R$ 14.281,26
Total R$ 26.368,29 R$ 14.281,26
8. Aplicação Dos Recursos Em Assessoramento e Defesa e Garantia de 
Direitos: A Instituição no atendimento aos seus objetivos estatutários tem como 
atividade preponderante a Assistência Social e presta estes serviços de forma gratui-
ta, continuada e planejada para os usuários que dela necessitarem, sem qualquer 
discriminação de acordo com a Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009 e poste-
riores alterações. 8.1. Demonstração do cumprimento da aplicação e aten-
dimentos sociais: Os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
estão inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social do município de São 
Paulo e as atividades desenvolvidas, no contexto legal da Filantropia, a Lei Nº 
12.101/2009, art. 18 e o Decreto Nº 8.242/2014 art. 38, em observância aos precei-
tos da Lei nº 8.742/ 1993 alterada pela Lei nº 12.435 de 06 de julho de 2011 e em 
consonância com a Resolução 27 do Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS, de 19/09/2011 as ações assistenciais foram desenvolvidas conforme segue: I 
- De Assessoramento: as entidades de assessoramento prestam serviços e executam 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movi-

mentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideran-
ças, dirigidos ao público da política de assistência social, conforme Resolução CNAS 
nº 27/2011. II - De Defesa e Garantia de Direitos: as entidades de defesa e garantia 
de direitos prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritaria-
mente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de no-
vos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, arti-
culação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política 
de assistência social, conforme Resolução CNAS nº 27/2011. A Fundação Fundo Bra-
sil de Direitos Humanos, tendo como objetivo assessorar e fortalecer organizações e 
movimentos sociais, para desenvolver a fi lantropia de justiça social. Em 2018, foram 
apoiados 85 projetos, contribuindo para defesa e garantia de direitos das pessoas 
envolvidas com as ações desses projetos.
Projetos Apoiados no exercício 2018 
 Total de Projetos Valor da Doação
• Edital Anual – 2017 16 291.562,10
• Edital Específi co Litigância Estratégica 11 371.701,20
• Projetos “Justiça Criminal” 25 3.146.354,21
• Projeto Enfrentamento Racismo 3 80.000,00
• Projeto Jornalismo Investigativo 18 647.171,24
• Projetos Emergencial 12 79.840,16
Total 85 4.616.628,91
 Nº de Relatórios Atendidos Atendidos
Benefi ciários em 2018 fi nais recebidos diretamente indiretamente
• Edital Anual – 2015 2 310 970
• Edital Anual – 2017 7  2.479 24.676
• Edital Específi co Litigância Estratégica 8 48.933  536.245
• Projetos “Justiça Criminal” 1  5.250 721.000
• Projeto Enfrentamento Racismo - -  -
• Projeto Jornalismo Investigativo 4  2.620 60.410
• Projetos Emergencial 12 4  12
Total 34  59.596 1.343.313
Em relação aos benefi ciados, o quadro acima demonstra o número de atendimento 
com base nos relatórios fi nais apresentados pelos responsáveis dos projetos, no 
exercício 2018, conseguimos apoiar diretamente cerca de 59.596 pessoas e indire-
tamente 1.343.313 pessoas. 8.2. Programa Rio Doce: O rompimento da barra-
gem de Fundão em Mariana-MG, ocorrido em 5 de novembro de 2015, provocou 
uma série de danos socioeconômicos em toda a extensão da Bacia do Rio Doce e 
área litorânea, fazendo surgir a necessidade de reparação dos direitos violados para 
as comunidades atingidas pelo desastre. Desde o evento, as instituições de justiça 
(Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais de Minas Gerais e Espíri-
to Santo e Defensorias Públicas) e as empresas responsáveis pelos danos – Samar-
co Mineração S/A, Vale S/A e BHP Billiton Brasil Ltda., têm estabelecido parâmetros 
e criado mecanismos para o processo de reparação dos danos, sobretudo por meio 
de acordos judiciais celebrados no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-
07.2016.4.01.3800, em trâmite perante a 12ª Vara Federal Judiciária de Minas Ge-
rais, em Belo Horizonte. Um desses acordos é o Termo Aditivo ao Termo de Ajusta-
mento Preliminar (Termo Aditivo ao TAP), fi rmado em 16 de novembro de 2017, no 
qual está prevista a atuação de experts do Ministério Público Federal em diferentes 
aspectos do eixo socioeconômico do processo de reparação de danos. Em razão de 
sua expertise na promoção, defesa e garantia de direitos, o Fundo Brasil de Direitos 
Humanos foi convidado a atuar no processo como o perito responsável pela viabili-
zação das escolhas de Assessorias Técnicas independentes para os atingidos e atin-
gidas, extremamente vulneráveis por força das consequências diretas e indiretas do 
rompimento da barragem de Fundão. Também caberá ao Fundo Brasil realizar a con-
tratação e coordenação metodológica das entidades de Assessoria Técnica, uma vez 
concluído o processo de escolha pelas comunidades atingidas. A fi nalidade última 
do trabalho desenvolvido pelo Fundo Brasil é contribuir para a participação qualifi -
cada e tecnicamente assessorada dos atingidos e atingidas em todo o processo de 
reparação, promovendo, desta forma, o acesso e a garantia de direitos da população 
atingida, ainda em situação de grande risco e vulnerabilidade. Para este fi m, inicial-
mente a Fundação realizou um levantamento sobre os territórios atingidos, o nível 
de organização social em cada localidade e quais as expectativas e demandas preli-
minares em relação às Assessorias Técnicas. Encerrada a fase de escuta preliminar, o 
Fundo Brasil desenvolveu um conjunto de atividades necessárias para acompanhar 
a consolidação das Comissões de Atingidos nos diversos territórios e viabilizar a es-
colha de Assessorias Técnicas independentes às pessoas atingidas pelo rompimento 
da Barragem de Fundão na Bacia do Rio Doce e na área Litorânea atingida, nos ter-
mos previstos no Termo Aditivo ao TAP. Os custos e despesas empregados no desen-
volvimento dessas atividades, por tipo de despesa, estão demonstrados a seguir:
Descrição 2018
Gerenciamento e Escolhas Das At´S 1.280.230,57
Custos Operacionais (Infraestrutura, Comunicação 
 com Atingidos, Serviços Técnicos Especializados) 872.348,73
Avaliação e Planejamento 20.000,00
Gestão do Processo de Assessoria Técnica 1.870.001,10
Equipe do Programa - Recursos Humanos 1.718.482,51
Análise e Pesquisa de Dados 80.000,00
Pesquisa de Campo 177.362,41
Sistematização de Informações 81.896,00
Custos Operacionais (Infraestrutura, Serviços Técnicos Especializados) 109.963,47
Total 6.210.284,79
9. Seguros: Os valores segurados são determinados e contratados em bases técni-
cas que se estimam sufi cientes para cobertura de eventuais perdas decorrentes de 
sinistros com bens e direitos. 
10. Instrumentos: Os instrumentos fi nanceiros correntemente utilizados pela 
Fundação restringem-se às aplicações fi nanceiras de curto prazo, outros ativos e 
passivos circulantes, em condições normais de mercado. Estes instrumentos são ad-
ministrados por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, a rentabilida-
de e a minimização de riscos. Durante os exercícios de 2018 e 2017, a Fundação 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos. 
11. Eventos Subsequentes:  Não ocorreram até a presente data quaisquer ou-
tros eventos que pudessem alterar de signifi cativa as demonstrações contábeis, bem 
como as operações da Entidade.

São Paulo, 31 de dezembro de 2018.

A AUDIS
A U D I T O R E S A S S O C I A D O S

Notas do Tesouro Nacional – NTN-Bs
Data da Compra Data da Venda Título Vencimento Título Operação Quantidade de Cota Taxa % Valor do Custo
25/04/2007  NTN-B 15/05/2015 Compra 3695 6,50 6.047.783,95
23/11/2007  NTN-B 15/05/2015 Compra 190 7,30 412.853,34
27/05/2008  NTN-B 15/05/2015 Compra 100 7,30 161.505,98
 01/12/2011 NTN-B 15/05/2015 Venda 3985  8.301.735,41
01/12/2011  NTN-B 15/08/2020 Compra 3744 5,38 8.301.295,50
 11/12/2013 NTN-B 15/08/2020 Venda 3744  8.863,338.59
11/12/2013  NTN-B 15/08/2022 Compra 3756 6,19 8.861,798.86
 26/11/2014 NTN-B 15/08/2022 Venda 696  1.809.869,73
31/12/2018  NTN-B 15/08/2022 Saldo 3060 6,19 10.477.980,44
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